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Conselho Deliberativo Metropolitano da RM de Porto Alegre (2011/2012)

UNIÃO
03 Representantes

(SEM DIREITO A VOTO)
• Ministério das Cidades
• Secretaria de Assuntos

Federativos da Presidência da
República

• Ministério de Planejamento,
Orçamento e Gestão

ESFERA ESTADUAL
06 Secretários de Estado

(COM DIREITO A VOTO)
• Obras Públicas, Irrigação e

Desenvolvimento Urbano
• Habitação e Saneamento
• Planejamento, Gestão e

Participação Cidadã
• Infraestrutura e Logística
• Gabinete dos Prefeitos e

Relações Federativas (EXTINTA)
• Meio Ambiente

ESFERA MUNICIPAL
34 Prefeitos dos municípios 

que integram a RMPA 

SOCIEDADE CIVIL
06 Representantes

(COM DIREITO A VOTO)
Indicados pelo Governador,
preferencialmente participantes
no CDES-RS (EXTINTO) e nos
Coredes da RMPA

05 Representantes
(SEM DIREITO A VOTO)

Indicados pelo Pleno,
preferencialmente participantes
nos Coredes da RMPA

PLENO DO CDM (52 participantes)
Presidido pelo Governador do Estado

DIRETORIA EXECUTIVA DO CDM (13 participantes)
Presidida preferencialmente por um dos prefeitos da RMPA

Administração Pública Estadual
05 Representantes

(com reconhecida capacidade técnica ou 
administrativa, indicados pelo Governador)

Administração Pública Municipal 
05 Prefeitos 

(indicados pelo Pleno)

Sociedade Civil
03 Representantes

(indicados pelo Pleno)

Espaço decisório e de coordenação das políticas públicas metropolitanas – diretrizes para o desenvolvimento metropolitano 

FONTE: Elaboração própria.

Arranjo Institucional de Gestão da RM de Porto Alegre 
Capacidades políticas
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FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 
PLANEJAMENTO METROPOLITANO E 

REGIONAL (METROPLAN)

• Em 2015 completou 40 anos de atuação
• Pioneira em muitas áreas, em especial na

ambiental
• Acumulou diversas atribuições ao longo de

sua existência
• Responsável pelo planejamento e gestão

metropolitana e regional
• Atuação baseada em três eixos

TRANSPORTES METROPOLITANOS
Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 

Coletivo de Passageiros - SETM

INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO
(participação na gestão de Recursos Hídricos e 

Resíduos Sólidos)

GESTÃO TERRITORIAL

GABINETE DE GOVERNANÇA 
METROPOLITANO (GGM)

• Instalado junto a Metroplan
• Responsável pela execução das

deliberações do CDM

Instância executiva das ações metropolitanas:
responsável pelas deliberações do CDM

FONTE: Elaboração própria.

Instâncias de Gestão da RM de Porto Alegre

Arranjo Institucional de Gestão da RM de Porto Alegre 
Capacidades técnico-administrativas
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FONTE: Martins; Carrion, 2013

Outras Formas de Articulação para Governança Metropolitana
na RM de Porto Alegre
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Arranjo Institucional de Gestão da RM de Porto Alegre 
Articulações para governança

FONTE: Elaboração própria.

Criação: LC n.º 13.854/2011, Dec. nº 48.946/2012 e nº 53.005/2016.
Prioridades: Elaboração Plano Estratégico RMPA até o final de 2012;
Plano Diretor RMPA até o final de 2013.
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Comissão Especial para Analisar a Aplicação do Estatuto da Metrópole da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

ENCONTROS:

OUT/2015: Instalação da Comissão; Reunião Grupo Técnico.

NOV/2015: Eleição de Presidente e Vice-Presidente e aprovação do Plano de Trabalho e diversos
requerimentos; Reunião GT; Audiência Pública para analisar e debater o Estatuto da Metrópole no
contexto do Rio Grande do Sul.

DEZ/2015: Seminário Internacional Planejamento Metropolitano em Debate (Ipea); Reunião GT.

FEV/2016: Ata declaratória; Eleição de Presidente, Vice-Presidente e Relator e aprovação de requerimentos.

MAR/2016: Reunião GT; Audiência Pública: Transporte Hidroviário, o Desafio da Integração; Votação do
relatório final.

PRINCIPAIS OBJETIVOS DA COMISSÃO: discutir a adequação dos critérios para criação de RMs e
inclusões municipais à nova lei; pensar a arquitetura institucional da governança.
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Comissão Especial para Analisar a Aplicação do Estatuto da Metrópole da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

PRINCIPAIS PONTOS DISCUTIDOS NOS ENCONTROS:

PROBLEMAS METROPOLITANOS COMUNS: mobilidade urbana, segurança, saneamento, tratamento de
resíduos sólidos, turismo, novas tecnologias e desenvolvimento sustentável.

FRAGILIDADES PARA GESTÃO METROPOLITANA: ausência de fundos de financiamento; ausência de
recursos federais; ausência de comitê de mediação de conflitos.

DESTAQUES NO DEBATE NA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA: existência de um grande número de
projetos de criação de RMs e inclusões tramitando na AL-RS; necessidade de uma repactuação federativa
para reconhecimento da soberania das RMs; ausência de um fundo de financiamento para construção de
políticas públicas integradas; quantidade elevada de planos em diferentes esferas a serem atendidos pelos
municípios; a incapacidade financeira dos municípios faz com que eles encarem o planejamento como
“despesa”.

PRINCIPAIS CONCLUSÕES DA COMISSÃO: a comissão pode ser considerada como um “exercício da
governança”; principal problema no RS é que há um sistema de gestão formal consolidado, mas, com
sobreposição de instâncias e ações isoladas de cada uma delas, comprometendo o alcance de uma
governança efetiva.

PRINCIPAIS DESAFIOS FUTUROS: envolver a sociedade na discussão do PDUI; postura mais rigorosa nos
critérios de inclusões de municípios e criações de RMs no estado.
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Comissão Especial para Analisar a Aplicação do Estatuto da Metrópole da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul

RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO PARA:
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

1) Ampla campanha de divulgação e esclarecimento dos dispositivos e exigências presentes no EM, junto aos
Municípios (modelo de governança);
2) Reavaliação da LC 13.854/2011;
3) Reavaliação do Dec. 48.946/2012;
4) Criação de um Fundo de Desenvolvimento Metropolitano;
5) Fortalecimento da METROPLAN (liderar a governança);

METROPLAN
6) Criação de instâncias de mediação de conflitos de interesse entre Municípios, Estado e Região Metropolitana;
7) Calendário de elaboração das Diretrizes PDUI e informe os Municípios Metropolitanos (exigência de revisão e
compatibilização dos PDs);
8) Atenção especial aos mecanismos de votação das decisões na RM;

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RS
9) Cooperação com a METROPLAN (análise técnica das demandas por criação novas RMs e AU - inclusão de
novos municípios nas já existentes);
10) Criação da Comissão de Assuntos Municipais para prosseguimento no acompanhamento da implantação do
Estatuto da Metrópole;
11) Criação da Frente Parlamentar em Defesa do Transporte Hidroviário;

MUNICÍPIOS
12) Toda demanda por inclusão em RMs e AUs seja precedida, obrigatoriamente, por Audiências Públicas e
aprovação pela Câmara Municipal dos Vereadores; encaminhada à METROPLAN para parecer técnico;
13) Empoderamento das Secretarias de Planejamento Municipais (responsáveis pela governança metropolitana).

FONTE: Comissão Especial para Analisar a Aplicação Do Estatuto da Metrópole: RELATÓRIO FINAL,  Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Março de 2016
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